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    INTRODUÇÃO




    O assunto da parceria estratégica de pesquisa, desenvolvimento e inovação (PD&I) entre as Instituições Científicas, Tecnológicas e de Inovação (ICT) e o setor empresarial é antigo na pauta das políticas públicas brasileiras. Isto porque, o anseio de elevar a competitividade das empresas e inseri-las no mercado internacional sempre foi baseado na ideia de transferência do conhecimento dessas instituições para as empresas, com vistas ao crescimento social e econômico (LOVE; ROPER; VAHTER, 2014).




    A visão linear do processo de inovação1, que perdurou por décadas, paulatinamente foi esmorecendo no cenário brasileiro. O entendimento de que desenvolvimento, produção e comercialização de novas tecnologias são sequenciais e não interativas não é mais uma interpretação aceita entre os atores que compõem o Sistema Nacional de Inovação (SNI)2. É preciso mais que isso. A compreensão de que a inovação ocorre por meio de um processo interativo e complexo entre Ciência e Tecnologia ganha força nos ambientes estratégicos de PD&I e reforça a ideia de que a cooperação ICT-empresa é importante para o desenvolvimento sustentável do país.




    A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 - CRFB/88 (BRASIL, 1988), em seus artigos 218e 2193 dispôs sobre a promoção e incentivo ao desenvolvimento científico e tecnológico do País, como encargo atribuído ao Estado.




    Nessa linha com o intuito de atender a Carta Magna, que a partir da Emenda Constitucional nº 85 de 26 de fevereiro de 2015 teve a inserção do termo inovação, a Lei de Inovação nº 10.973, de 02 de dezembro de 2004, que já previa a possibilidade de interação entre ICT e Empresas, foi alterada pelo novo Marco Legal da Ciência, Tecnologia e Inovação (CT&I), sendo certo ter sido um acontecimento importante para a sociedade empresária estreitar relações com as ICT. Na Lei de Inovação foi estabelecida desde 2004, a criação dos Núcleos de Inovação Tecnológica (NIT) próprios ou compartilhados, com o intuito de gerir a política de inovação das suas respectivas instituições, bem como ampliar e facilitar o relacionamento das ICT com o setor empresarial. Nesta linha, os NIT atuam com o objetivo de incrementar os benefícios das parcerias tecnológicas e garantir às ICT, uma maior participação nos lucros auferidos pela comercialização das criações resultantes no projeto, com base no artigo 16 da lei, entre outras coisas (BRASIL, 2004).




    Ocorre que, embora a legislação subsista desde 2004, poucas foram as pontes estabelecidas entre os setores público e privado, persistindo ainda lacunas a serem superadas.




    No plano das políticas públicas, a criação da Associação Brasileira de Pesquisa e Inovação Industrial (Embrapii) em 2013 fortalece a importância das cooperações tecnológicas entre as ICT e as empresas, contribuindo para dividir e diminuir os riscos e os elevados custos dos projetos de PD&I. O programa criado aponta para uma tentativa de minimizar a lacuna existente entre os setores público e privado, a fim de fomentar projetos de cooperação envolvendo empresas nacionais e instituições tecnológicas, voltadas para atividades de Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) que objetivem a geração de produtos e processos inovadores, além de estabelecer como foco a fase intermediária da inovação (EMBRAPII, 2020c).




    Detecta-se, contudo, que embora o programa tenha apresentado resultados positivos4 no processo de interação entre empresas e ICT, por outro lado foi insuficiente no relacionamento com o segmento da área de saúde, especialmente no campo farmacêutico. Primeiro, porque segundo a própria Embrapii5, as empresas farmacêuticas não estão manifestando interesse em participar do programa. Segundo, porque os critérios de credenciamento para que as ICT sejam credenciadas junto ao programa não são adequados a ponto de credenciar instituições do referido setor (como veremos no decorrer da pesquisa) que poderiam agregar valor à política pública implementada. A Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz) vinculada ao Ministério da Saúde (MS), a mais destacada instituição de ciência e tecnologia em saúde da América Latina; e, o Instituto Butantan, instituição pública do Estado de São Paulo, principal produtor de imunobiológicos do Brasil, e também de grande destaque, não obtiveram sucesso no credenciamento junto a Embrapii6. Frise-se: são instituições centenárias que apresentam uma história robusta de excelência tecnológica7.




    Nesse sentido, é preciso compreender o papel do programa Embrapii junto às instituições ligadas ao sistema de saúde, a fim de garantir ao país condições favoráveis que visem a diminuir a dependência econômica e tecnológica no setor, principalmente na área farmacêutica. Acredita-se que um esforço de compreensão sobre os reais impeditivos de aproximação entre a política pública existente e o setor mencionado, contribui para o desenvolvimento econômico e sustentável do país com o propósito de bem-estar social, principalmente em tempos de pandemia. É no sentido de contribuir para pensar tal articulação, que se insere a presente tese.




    Assim, a pergunta de investigação que se pretende responder nesta pesquisa é: quais são os fatores condicionantes e as adequações a serem feitas de modo a tornar a Fiocruz e o Butantan potenciais parceiros da Embrapii?




    OBJETIVO GERAL




    A pesquisa tem como objetivo geral analisar as adequações a serem feitas para o credenciamento das Instituições Fiocruz e Butantan no âmbito do programa Embrapii.




    OBJETIVOS ESPECÍFICOS




    a) Contextualizar o desenvolvimento de políticas públicas de CT&I no Brasil;




    b) Apresentar a Embrapii;




    c) Apresentar e caracterizar o Complexo Industrial da Saúde (CEIS);




    d) Identificar quais os fatores condicionantes para que instituições como a Fiocruz e Butantan interajam com o programa Embrapii e quais adequações a serem feitas.




    JUSTIFICATIVA




    A instituição da agenda política e tecnológica nacional refletiu-se, sobretudo, no esforço de integração, pelo Governo Federal, de estratégias mais amplas voltadas para o desenvolvimento industrial e na ampliação expressiva do volume de recursos públicos disponibilizados para a promoção das atividades de inovação realizadas nas empresas.




    Pode-se afirmar que nos últimos anos houve uma mudança considerável na escala e no volume do apoio governamental para o desenvolvimento de inovação no Brasil. A Embrapii, por exemplo, pertencente ao terceiro setor da Administração Pública (qualificada como Organização Social) atua “por meio da cooperação com instituições de pesquisa científica e tecnológica, públicas ou privadas, tendo como foco as demandas empresariais e como alvo o compartilhamento de risco na fase pré-competitiva da inovação”8 (EMBRAPII, 2020c, não paginado). E, de acordo com o contrato de gestão9 firmado entre o então Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações (MCTIC), os objetivos estratégicos da Embrapii são (EMBRAPII, 2020a):




    a) contribuir para o desenvolvimento tecnológico de novos produtos, processos ou soluções empresariais, contribuindo para a construção de um ambiente de negócios favorável à inovação;




    b) articular e estimular a cooperação entre empresas e instituições de pesquisa tecnológica;




    c) apoiar a realização de projetos de PD&I, com ênfase em projetos que incluam a fase pré-competitiva, em áreas ou temas da política de ciência, tecnologia e inovação e de educação do Governo Federal definidos pelo Conselho de Administração da Embrapii, em parceria com empresas e as Unidades Embrapii ou Polos de Inovação;




    d) contribuir para a promoção do desenvolvimento dos Polos de Inovação dos Institutos Federais; e,




    e) difundir informações, experiências e projetos à sociedade.




    Nessa linha, inspirada pela experiência e desempenho internacional, a nova estratégia política brasileira tem como principal missão: “contribuir para o desenvolvimento da inovação na indústria brasileira através do fortalecimento de sua colaboração com institutos de pesquisas e universidades” (EMBRAPII, 2020c, não paginado)10.




    Tal fato se deu em razão de se verificar no Brasil uma baixa propensão de investimentos em P&D pelas empresas. A PINTEC11 (referente ao triênio 2015 a 2017, último período disponível) apresenta que 15,6% das empresas inovadoras realizaram algum tipo de atividade inovativa com outras organizações. No período 2015-2017, os riscos econômicos excessivos ganharam importância, configurando-se como principal obstáculo à inovação para 81,8% das empresas inovadoras, após ocupar a terceira e segunda posições nos triênios 2009-2011 e 2012-2014 (IBGE, 2017).




    Acresce-se que os resultados da PINTEC (IBGE, 2017) apontam que a capacidade de inovação das indústrias brasileiras ainda é incipiente. Aspecto corroborado pelo The Global Innovation Index (UNIVERSIDADE CORNELL; INSEAD; ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA PROPRIEDADE INTELECTUAL, 2020), o Brasil ocupa a 62ª posição. Em comparação aos países que compõem o BRICS (Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul), o Brasil ficou em posição inferior aos demais. A disparidade apresentada demonstra que o Brasil ainda não conseguiu estabelecer um vínculo mais consistente entre o conhecimento científico-tecnológico desenvolvido nas ICT e a colocação no mercado de inovações baseadas em tais conhecimentos pelo setor empresarial.




    E justamente para suprir tal lacuna e unir os setores público e privado, a Embrapii foi criada.




    Em relação ao setor farmacêutico, Gadelha (2006) aponta como as políticas de saúde e de desenvolvimento industrial se instituíram no Brasil de maneiras diversas e como permaneceram completamente dissociadas, durante anos.




    Guimarães e Ribeiro (2009) afirmam ser necessária uma articulação da agenda de pesquisa em saúde às políticas públicas da área de saúde. O autor sugere que essa articulação seja feita pelo Ministério da Saúde com possibilidade de criação de um órgão fomentador de pesquisa em áreas de necessidades específicas da sociedade. Tal alternativa, contudo, teria que contar com subvenção econômica do governo, uma vez que as empresas privadas brasileiras não investem substantivamente em P&D.




    Nesse contexto, considerando que a Embrapii se insere no âmbito de uma política pública implementada com vistas a possibilitar uma maior interação entre os atores público e privado. E considerando que duas importantes Instituições do país (Fiocruz e Butantan) não conseguiram se credenciar, se faz necessário investigar os reais impeditivos para essa conexão. O estudo foi motivado pela possibilidade de ampliação do conhecimento sobre os obstáculos dessa parceria de modo a contribuir na interação entre Embrapii, Fiocruz e Butantan.




    METODOLOGIA




    A pesquisa visa a responder quais são os fatores condicionantes e as adequações necessárias a fazer, de modo a tornar a Fiocruz e o Butantan potenciais parceiros da Embrapii. Para tanto, a primeira etapa do estudo pretende discutir a gestão de inovação no Brasil, bem como o complexo econômico-industrial da saúde. Nesta abordagem, serão considerados os principais problemas e desafios decorrentes da interação ICT/ empresa do setor saúde.




    Na segunda etapa, optou-se por estudo exploratório dos casos em questão, com abordagem qualitativa. Silveira e Córdova (2009), ao classificarem os tipos de pesquisa com base na abordagem, ou seja, na maneira pela qual se coletam e analisam os dados, ensinam que os estudos qualitativos buscam explicar o porquê das coisas, exprimindo o que convém ser feito, mas não quantificam os valores. De acordo com Gil (2008, p. 55), “o estudo de caso consiste no estudo profundo e exaustivo de um ou poucos objetos, de maneira que permita seu amplo e detalhado conhecimento”.




    O quadro 1 apresenta a metodologia sintetizada.




    Quadro 1 – Metodologia sintetizada
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            ATIVIDADES


          

        


      



      

        

          	

            CONCEITO


          



          	

            Identificação do problema


          



          	

            Análise dos objetivos e questão de pesquisa


          



          	

            Revisão de literatura


          

        




        

          	

            PLANEJAMENTO


          



          	

            Definição da metodologia de pesquisa


          



          	

            Definição do estudo de caso


          



          	

            Seleção das instituições de pesquisa


          

        




        

          	

            EXECUÇÃO


          



          	

            Execução das entrevistas


          



          	

            Análise e discussão dos dados


          



          	

            Dados para responder às questões de pesquisa


          

        




        

          	

            CONCLUSÃO


          



          	

            Resposta a questão de pesquisa


          



          	

            Limitação de dados


          



          	

            Recomendação para pesquisas futuras


          

        


      

    




    Fonte: elaborado pela própria autora.




    Quanto ao nível, a pesquisa pode ser classificada como exploratória, descritiva ou explicativa (GIL, 2008). O estudo é caracterizado como exploratório, tendo em vista que as pesquisas exploratórias têm como principal finalidade desenvolver, esclarecer e modificar conceitos e ideias, considerando a formulação de problemas mais precisos ou hipóteses pesquisáveis para estudos posteriores.




    Os instrumentos de pesquisa e fontes utilizadas foram:




    a) Pesquisa documental:




    – legislação ligada à inovação tecnológica (leis, decretos, portarias, normas);




    – documentos públicos oficiais e administrativos dos Ministérios da Ciência, Tecnologia, Inovação e Comunicações e da Saúde;




    – documentos públicos oficiais da Embrapii.




    b) Pesquisa de campo: entrevistas (apêndices B, C e D):




    – Gestor da área de saúde da Fiocruz; coordenadora (NIT) com participação ativa no processo de busca pelo credenciamento do instituto Butantan; e com uma especialista sênior em propriedade industrial do INPI com expressiva experiência acadêmica na qualidade de pesquisadora líder. A seleção dos atores privilegiou aqueles ligados a importantes instituições vinculadas ao setor de saúde, propriedade intelectual e inovação tecnológica, neles ocupando posições estratégicas ou com produção científica relevante para a área de abordagem.




    Em um primeiro momento tentou-se uma entrevista com o diretor-presidente da Embrapii, mas restou infrutífera, a qual foi suprida por meio de pesquisas em fontes abertas, tais como: entrevistas, seminários, exposições on-line em tempo real etc. (Apêndice E).




    Após a seleção dos entrevistados, organizou-se arquivos contendo as principais informações sobre os pesquisadores, com vistas a aumentar o conhecimento sobre eles antes da entrevista em si.




    O contato com os entrevistados foi feito por e-mail, com uma mensagem que apresentava a doutoranda e a pesquisa em curso, sugerindo-se uma data para a entrevista, com alerta sobre o termo de consentimento livre e esclarecido. Disponibilizou-se também em anexo ao e-mail, o guia de entrevista, para que o entrevistado tivesse conhecimento das perguntas previamente.




    No que concerne às entrevistas, foram realizadas três entrevistas (apêndice A), as quais foram apoiadas por um roteiro com caráter aberto. Os assuntos abordados nas entrevistas se referem ao entendimento e avaliação dos atores sobre o assunto da pesquisa. No quadro 2, apresentam-se os entrevistados.




    Elaborou-se um banco de dados das respostas obtidas, visando a organizar as informações recebidas. As respostas foram registradas com o auxílio do gravador, para posterior transcrição. Em seguida, tais informações foram compiladas em um banco de dados, com tabelas para cada um dos temas tratados. Por fim, análises foram feitas, mesclando-se as evidências encontradas durante o levantamento bibliográfico com o estudo de caso. Cabe destacar que, a todas as entrevistas, precedeu um disclaimer. Os Termos de Consentimento se encontram no apêndice a esta tese.




    Quadro 2 – Apresentação dos entrevistados




    

      

        



        

      



      

        

          	

            ENTREVISTADOS


          



          	

            QUALIFICAÇÃO


          

        


      



      

        

          	

            Dr. Carlos Augusto Grabois Gadelha


          



          	

            Doutor em economia pelo Instituto de Economia da Universidade Federal do Rio de Janeiro. Coordenador e líder do Grupo de pesquisa sobre desenvolvimento, complexo econômico industrial e inovação em saúde (GIS/FIOCRUZ). Foi Vice-Presidente de Produção e Inovação em Saúde da FIOCRUZ; Secretário de Programas de Desenvolvimento Regional do Ministério de Integração Nacional; Secretário de Ciência e Tecnologia e Insumos Estratégicos do Ministério da Saúde; e Secretário de Desenvolvimento e Competitividade Industrial no Ministério do Desenvolvimento Indústria e Comércio Exterior.




            A entrevista foi realizada no dia 15 de abril de 2019, presencialmente.


          

        




        

          	

            Dra. Luciana Teixeira


          



          	

            Doutoranda em Administração de empresas, na linha de pesquisa Inovação e Gestão Tecnológica, na FEA- USP, Graduada em Química Tecnológica UNICAMP. Foi Coordenadora do Núcleo de Inovação Tecnológica do Instituto Butantan. Pós-Graduada em Gerenciamento e Execução de Projetos de Inovação Tecnológica (GEPIT) Agência USP de Inovação/FIESP, Pós-Graduada em Administração de Empresas com ênfase em Marketing FGV, Pós-Graduada em Química- UNICAMP. A pesquisadora trabalhou no Butantan na época da tentativa de credenciamento junto a Embrapii, participando ativamente do processo.




            A entrevista foi realizada em 10 de abril de 2020, por videoconferência.


          

        




        

          	

            Dra. Adelaide Antunes


          



          	

            Especialista sênior do Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI) e emérita na UFRJ. Professora permanente do Mestrado Profissional e do Doutorado Profissional em PI e Inovação do INPI e do mestrado e doutorado acadêmico de Engenharia de Processos Químicos e Bioquímicos da Escola de Química da Universidade Federal do Rio de Janeiro. Possui os títulos de Engenheira Química (EQ/UFRJ), Mestre em Engenharia Química (PEQ-COPPE), Doutora em Engenharia Química (PEQ/COPPE/UFRJ) e Pós-Doutorado pelo Instituto Francês de Petróleo- IFP, França.




            Foi uma das responsáveis pelo estudo sobre o mapeamento dos clusters de inovação na área de saúde no Brasil. Tal pesquisa ocorreu no âmbito da parceria com a Embrapii e do Programa INPI Negócios, voltado à expansão do uso do sistema de PI e estímulo à inovação no País.




            A entrevista foi realizada em 16 de dezembro de 2020, por videoconferência.


          

        


      

    




    Fonte: elaborado pela própria autora.




    ESTRUTURA DA TESE




    Na primeira parte desta tese, apresenta-se a discussão teórica e empírica sobre o SNI brasileiro, com foco no setor farmacêutico. No primeiro capítulo, são apresentadas três abordagens que analisam o relacionamento ICT-empresa, quais sejam: o modelo linear de inovação, o modelo interativo de inovação e o modelo da hélice tríplice. No segundo capítulo, apresenta-se uma breve revisão de literatura sobre o Sistema Nacional de Inovação e sua inserção no Brasil, por meio de um breve histórico de seu desenvolvimento. O capítulo apresenta oito seções. Na primeira seção é feito uma breve revisão de literatura sobre SNI. Na segunda seção apresenta-se o SNI brasileiro, para que, na terceira seção sejam apresentadas as alterações nas políticas públicas brasileiras ao longo dos últimos anos. Na quarta seção apresenta-se as políticas públicas como incentivo ao desenvolvimento da CT&I. Na quinta expõe-se as diretrizes constitucionais sobre Ciência e Tecnologia (C&T). Na sexta, aborda-se as principais atividades de fomento estatal a fim de tratar nas últimas seções (sétima e oitava) a lei de inovação tecnológica e o novo marco legal de CT&I (Lei nº 13.243/16).




    No terceiro capítulo, discute-se o sistema setorial de saúde, o complexo industrial da saúde e o histórico do setor farmacêutico no Brasil, enfatizando as missões dos institutos públicos (Fiocruz e Butantan).




    No quarto capítulo aborda-se a importância da interação ICT-empresa para o desenvolvimento sustentável do país e apresenta-se a Embrapii por meio do Projeto Piloto de Aliança Estratégica Pública e Privada.




    Por fim, no quinto capítulo, apresentam-se as visões dos atores envolvidos no SNI a fim de compreender os fatores condicionantes para o credenciamento da Fiocruz e Butantan junto a Embrapii. Seguido das considerações finais.




    




    

      

        1 O processo inovativo, segundo essa corrente, era entendido como um processo sequencial, composto por fases pré-definidas, com ênfase em pesquisa e desenvolvimento (P&D). A relação partia da pesquisa básica para a pesquisa aplicada até a produção e comercialização do produto em uma sequência de estágios, em um único sentido. Nesta concepção, o processo interativo entre Ciência e Tecnologia era inexistente (VIOTTI, 2003).
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